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MENSAGEM DE VETO TOTAL N.º  001/2023 – AUTÓGRAFO DE LEI  ORDINÁRIA N.º
5.791, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023. 

Tangará da Serra/MT, 27 de fevereiro de 2023.

A Sua Excelência o Senhor
Romer Japonês
Presidente da Câmara Municipal

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 80, Inciso V da Lei Orgânica do

Município de Tangará da Serra, Mato Grosso, decido VETAR TOTALMENTE o Autógrafo de

Lei  Ordinária  nº  5.791,  de  15  de  Fevereiro  de  2023,  que “DISPÕE  SOBRE  A

DISPONIBILIZAÇÃO  DE  BRINQUEDOS  ADAPTADOS  PARA  CRIANÇAS  COM

DEFICIÊNCIA  EM  LOCAIS  PÚBLICOS  E  PRIVADOS  DE  LAZER  NO  ÂMBITO  DO

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA – MT”, de autoria do Legislativo Municipal.

RAZÕES DO VETO:

De início, transcrevo de plano a norma ora analisada:

Art.  1º  Dispõe  sobre  a  integração  social  das  crianças  com  deficiência,
disponibilizando brinquedos adequados e adaptados no âmbito do município
de Tangará da Serra – MT.

Art. 2º Os playgrounds infantis instalados em estabelecimentos de ensino,
parques, clubes, áreas de lazer, públicas ou privadas, escolas municipais e
estabelecimentos comerciais ainda que localizados em propriedade privada
de  uso  público,  deverão  conter  no  mínimo  de  20%  dos  brinquedos
adequados ao uso de crianças com deficiências no município de Tangará da
Serra – MT.

§  1º  Os  brinquedos  de  que  se  trata  o  caput  deste  artigo  deverão  ser
adequados às necessidades de crianças com deficiência e instalados por
pessoal  devidamente  capacitado,  que  deverá  seguir  as  normas  de
segurança da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

§  2º  A  disponibilização  de  brinquedos  adaptados  nos  parques  e  áreas
públicas de lazer será feita de forma gradativa, na medida da disponibilidade
financeira do Poder Executivo.
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§ 3º As áreas privadas de lazer terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados da publicação desta Lei, para se adequarem às disposições aqui
previstas.

Art. 3º Nos locais a que se refere o artigo 2° desta Lei deverão ser afixadas
placas com a seguinte informação: “Entretenimento infantil  adaptado para
integração de crianças com e sem deficiência”.

Art.  4°  As despesas decorrentes desta  Lei  correrão por  dotação própria,
suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A questão é objetiva e legal. 

Como sabido, é de competência exclusiva do Poder Executivo a criação ou instituição de

programas  em  benefício  da  população  e  serviços  nas  diversas  áreas  de  gestão,  que

envolvam função dos órgãos da Administração Pública Municipal e a própria população.

Desta forma, na medida em que o Poder Legislativo do Município edita lei para criar ou

autorizar o Poder Executivo a criar um novo programa (ação governamental, nos termos da

LRF), de forma a discipliná-lo de forma total ou parcial, com atribuições de ônus e deveres,

acaba por invadir as prerrogativas conferidas pela Constituição Federal ao Chefe do poder

Executivo,  violando  o  princípio  da  separação  de  poderes,  estatuído  no  artigo  2º  da

Constituição Federal, no artigo 5º da Constituição Estadual.

In casu, observa-se que o objetivo do citado projeto de lei não se limita à criação do

programa, ao contrário, ainda impõe obrigações intrínsecas ao Poder Executivo, tais como,

arcar com os custos decorrentes de eventual encargo que impõe a reestruturação interna

para a consecução do serviço público almejado pelo nobre  projeto. E nesse ínterim, como

destacado no parágrafo anterior, a criação de serviços que prevejam novas obrigações e

despesas aos órgãos municipais é atividade nitidamente administrativa, representativa de

atos de gestão, de escolha política para a satisfação das necessidades essenciais coletivas,

vinculadas aos Direitos Fundamentais. Assim, privativa do Poder Executivo, o que configura

latente violação a prerrogativa de competência de iniciativa e também de matéria.

Independentemente do mérito da referida legislação,  observa-se que a mesma versa

matéria  que  afeta  a  gestão  administrativa,  impondo  a  adoção  de  medidas  concretas  e

específicas  a  serem adotadas  pelo  Poder  Executivo  Municipal,  no  que  concerne  a  sua

administração  patrimonial.  E  ainda,  também vale  destacar  que  a  referida  norma sequer
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indica os recursos disponíveis com a criação da despesa pública, o que afronta o comando

Constitucional. 

E nessa esteira, destaco o ensinamento do professor e mestre Hely Lopes Meirelles:

[...] a Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. [...]
O Legislativo edita normas; o Executivo pratica atos segundo as normas.
Nesta sinergia de funções é que residem a harmonia e independência dos
Poderes,  princípio  constitucional  (art.2º)  extensivo  ao  governo  local.
Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação de
funções é nula e inoperante [...]. 

E mais:

todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara – como também
toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou
do Prefeito – é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos
órgãos do governo local (CF, art. 2º c/c o art. 31), podendo ser invalidado
pelo  Poder  Judiciário  (Direito  municipal  brasileiro,  15.  ed.,  atualizada  por
Márcio  Schneider  Reis  e  Edgard  Neves  da  Silva,  São  Paulo,  Malheiros,
2006, p. 708 e 712) 

Há de se concluir, que quando a pretexto de legislar,  o Poder Legislativo administra,

editando leis que equivalem na prática a verdadeiros atos de administração, viola a harmonia

e independência que deve existir entre os poderes estatais, o que deve ser invalidado, em

cumprimento a ordem constitucional e infraconstitucional.

Ainda, é inequívoca a “mens legis” no sentido de que o Projeto de Lei visa disciplinar

ações governamentais. E ações governamentais que se traduzem por criação, expansão ou

aperfeiçoamento,  no  dizer  do  art.  16,  caput,  da  Lei  Complementar  nº  101/2000  (Lei  de

Responsabilidade Fiscal).

Logo, seja criação, seja expansão ou aperfeiçoamento, a implantação das novas ações

governamentais  implicará,  inexoravelmente,  em  aumento  da  despesa  pública  e,  neste

cenário, despontam as exigências cristalizadas no art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000,

de índole constitucional, por força do disposto no art. 166, § 3º, II da Constituição Federal.

Em que pese o respeito as opiniões contrárias, impõe ainda registrar que aqui não se

questiona as prerrogativas constitucionais do Poder Legislativo Municipal, vez que não se

olvida que este possa criar leis. Contudo, nos cabe apenas pontuar que essas legislações

devam ser criadas sem que haja usurpação do Poder Executivo Municipal, pois necessário

esclarecer que as referidas normas não podem em hipótese alguma alterar a estrutura ou as
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atribuições  dos  órgãos  públicos;  questão  esta  que  já  fora  amplamente  discutida  pelo

Supremo Tribunal Federal, que inclusive firmou a tese 917, em caráter de repercussão geral,

em razão do princípio da reserva de administração e separação dos poderes. Vejamos a

Jurisprudência:

RESERVA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  SEPARAÇÃO  DE  PODERES.  -  O
princípio  constitucional  da  reserva  de  administração  impede a ingerência
normativa  do  Poder  Legislativo  em  matérias  sujeitas  à  exclusiva
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o
Legislativo  não  se  qualifica  como  instância  de  revisão  dos  atos
administrativos  emanados  do  Poder  Executivo.  Precedentes.  Não  cabe,
desse  modo,  ao  Poder  Legislativo,  sob  pena  de  grave  desrespeito  ao
postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter
administrativo  que tenham sido editados pelo  Poder Executivo,  no estrito
desempenho  de  suas  privativas  atribuições  institucionais.  Essa  prática
legislativa, quando efetivada, subverte a função primária da lei, transgride o
princípio  da  divisão  funcional  do  poder,  representa  comportamento
heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ultra vires do
Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar
dos  limites  que  definem  o  exercício  de  suas  prerrogativas  institucionais
(STF, ADI-MC 2.364-AL, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 01-08-
2001, DJ 14-12-2001, p. 23).

Destaco que o C. Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 2730, de relatoria da

Exma.  Ministra  Carmen Lúcia,  entendeu  como inconstitucional  lei  estadual  que  criava  o

programa de assistência às pessoas portadoras da doença celíaca e alterava atribuições das

secretarias estaduais, por vício formal. Entendendo ainda que a iniciativa para legislar sobre

a organização administrativa estadual é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Por fim, ainda que se considere que o C. Supremo Tribunal Federal, no bojo da ADI

3942, alterou a jurisprudência com o propósito de permitir a propositura de ações pelo Poder

de  Legislativo,  antes  de  competência  exclusiva  do  Poder  Executivo  em  decorrência  da

criação de despesas;  porém,  desde que:  a)  haja  identidade  da matéria;  e b)  a emenda

parlamentar esteja acompanhada: b.1) da estimativa de despesa; b.2) respectiva fonte de

custeio; requisitos estes que não se encontram presentes na norma trazida.

Por todo o exposto, com fundamento no art. 61, §1º, inciso II, alínea “b” e art. 55, §3º,

inciso III, ambos da Constituição Federal, no arts. 9º e 195, Parágrafo único, incisos I e III,

ambos da Constituição Estadual, e no art. 80, incisos III, VI, VIII, X, XXI, decido pelo VETO

do presente projeto de Lei, em face de sua inconstitucionalidade.

   Avenida Brasil, n.º 2.350-N, Jardim Europa - CEP: 78300 - 000  - Tangará da Serra  - Mato Grosso

4

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

V
A

N
D

E
R

 A
LB

E
R

T
O

 M
A

S
S

O
N

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//t
an

ga
ra

da
se

rr
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/A

B
C

B
-3

7A
A

-A
92

4-
D

F
09

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

B
C

B
-3

7A
A

-A
92

4-
D

F
09



MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA
GABINETE DO PREFEITO

 www.tangaradaserra.mt.gov.br - E-mail: aatal@tangaradaserra.mt.gov.br  
 (0xx65) 3311 – 4801 e 3311-4800

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, as

quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal de

Vereadores.

Certo  de  que  esta  solicitação  será  atendida,  renovo  os  protestos  de  estima  e

consideração. 

Vander Alberto Masson
Prefeito Municipal
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